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CONVENIO QUE ENTRE SJ CELEBRAM 0 ESTADO DO
PARANA, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DL
ESTADO DA FAMILIA E DESENVOI,VIMFNTO SOCIAL -

SEDS COM RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL PARk A
INFANCIA F A ADOLESCENCJA - HA/PR F A
AssOcLkçAo HOSPITAL&R DE PRomçAo A
INFANCIA DR. RAUL CARNEIRO OBJETIVANDO A
ExEcuçAO DAS AcOES REIATIVAS A0
ATENDIMENTO A CRIANA E AO ADOLESCENTE
COM DEFICIENCIA - APROVADO PLEAS
DE1IBER4çDOES N9 074/2012 F 045/2013- CEDCA/PR.

CONVENIO N2. 447/2013

PROCESSO N2 11.658.635-5

0 Estado do Paraná, pessoa jurIdica de diroito püblico irLterno, CNP,J a°
76.416.940/000l-28, por interrnddio da Secretaria de Estado da Farnilia e DesenvoMniento
Social - SEDS, C\ PJ n° 09088839/0001-06, corn recursos do I- undo para a lnfSncia e a
Adolescéncia - FIAJPR, CNPJ/MF sob n° 10.632.896/0001-85, corn sede na rua Jacy Loureiro do
Gampos, SI N°, Pa]ácio das Araucárias, Centro Civico, Curitiba — PR, neste ao representada pela
Secretária de Estado, senhora FERNANDA BERNARDI 1EIRA RICHA, portadora (Ia Cl a”
954 242 6 o CP[ /MF 604 858 oqq-is re’]donte e dorniciliada em (. uritiba/PR dot avante
denominada CONCEDENTE, e a Associaçäo Hospitalar de Proteçäo a Infância Dr. Raul
Carneiro corn sedo a Rua Desernbargador Motta, n° 1070, Agua Verde, MunicIpio de Curitiba/PR
— CEP 80.250-060, inscrita no CNPJ/MF sob n° 76.591.569/0001-30, doravante denorninado
CONVENENTE, representada nesto ito pela Presidente Sonhora I IV DA C0NCEIAO
GONALVES FORTE, portadora da CI 426.012-0 SSPIPR, inscrita no CPF/MF 819.422.739-91,
represuntada neste ato pelo seu procurador Senhor JOSE ALVARO DA SIL\’A CARNEIRO,
portador do Ci 639.052-8 SSP/PR, inscrito no CPF/MF 010A53.039-00, residente S Avenida Anita
Garibaldi 491, apt.” 123, Baino Juvevé, Curitiba, Paraná, CEP 80540-180, resolvern celebrur o
presento Convênio, devidainente autorizado pelo Senhor Governador do Estado, no Processo
12.1 68.429-2, eni 20/1 1/2013, de acordo corn as normas contidas na Constit.uiçSo Federal, na
Constituicào do Estadual, na [ci Federal n°.8.666/93 e alteracdes posteriores, na Lei Estadual no,
15M08/2007, correspondente, no Decreto Estadual n° 6.191/12, na DeiiberacSo n° 074/2012 e
045/2013 - CEDCAJPR, na ResoiucSo n° 028/2011 e na InstruçSo Norrnativa n° 061/2011. ambas
do Tribunal de Contas do Estado do Parand, e o constante no Processo em epigrafe, mediante as
ciáusulas e condicöes seguintes:

CIAUSULA PRIMEIRA - DO OBJEJO

Constitui objeto deste Convënio a transferéncia de recursos det CONCEDENTE ao
CON’ENENTE para o financiansento na implernentaçSo de açöes que desenvolvarn atendirne.nto S
criança e ao adolescente corn deficiência, em urna ou rnais clas seguintes rnoda]idades: Prd
proflssionallzacac, conforme Piano de Trabaiho e Piano de AphcacSo, elaborados pelo
CONVENENTE e aprovados peia CONCEDENTE, que passam a fazer pane ntegS1te do
presenie Instrumento, independentemente de sua transcnigSo. .
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CLAUSUL4 SEGUNDA - DAS OBRIGAOES

I - DA CONCEDENTE

a) transferir Os recursos financeiros pam execução deste convénio,de acordo corn o PIano
de Aplicacão aprovado, observada a disponibiiidade financeira e as normas logais
pertinentes;

b) para. acorn.panharnento e fiscahzação da execuçäo do presente convênio, fica indicada a
técnica contorme estabelecido na Cláusula Sétima do presente instrumento;

c) A execução do presente convénio será acompanhada por representante da
CONCEDENTE Registrado no SIT-TCE, que anotará em registro próprio toda a
ocorréncia relacionada a execução do objeto, adotando as medidas necessárias a
regularizacão das fathas observadas;

d) providenciar a publicacao deste instrumento no prazo e na forma cia Let as suas
expensas.

II - DO CONVENENTE

a) na exocução do Prograrna, observar cumprir e layer curnpnr as det.erminacöes conlidas
na Eel ii° 8.069 de 13 de junho de 1990 (Fstatuto da Crianca e do Adolescenie),
especialmento no que lange ao objeto deste Convênio;

b) declarar não ter corno dirigente ou controladores: a) Mernbros do Poder Executivo do
Concedente dos recursos ou do Poder Legislativo Municipal ou Estadual, contbrrne o
caso, bern corno seus respectivos Cônjuges, companheiros e parentes em Linha rota,
colateral ou por afinidade ate o 30 grau; b) servidor pCblico vinculado ao Poder
Executivo do Concedente dos rocursos ou do legislativo Municipal ou Estadual,
conformo o caso, hem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em
linha reta, colateral ou afinidade ate o 30 grau, salvo so comprovada a inexistCncia do
co:nflito corn o interesse püblico.

c) iniciar a execugão do objeto do ConvCnio expresso no Plano de Trahaiho em 30 (trinta)
dias, apCs o recebimento dos recursos;

d) não utilizar os recursos recehidos da CONCEDENTE, inclusive os rendimentos de
aplicacão no inercado financeiro, bern corno os correspondontos a sua contrapartida, em
finalidade diversa da estabelecida neste instrurnento, ainda que em carCter do
emergCncia;

e) promover as aquisiçöes consiantes do Piano de Aplicacão aprovado, observando os
principios irierentes a utihzação de vaiores e hens pCblicos, entre os quais o da
moralidado, da impessoalidade, da econornicidade, da isonornia, da eficiCncia e da
eficácia, de acordo corn o ariAS, §1° o § 20 da Resolucäo n° 028/2011-TC;

f) o atendirnento ao principio da economicidade deverá sor comprovado mediante prévia
pesquisa do proços junto a, no minirno, 3 (trés) fornecodores do rarno do bern ou do
serviço a sor adquirido, sob pona de responsabilidado pelos atos do gestao
antioconômica;

9) Os orçarnentos deverão estar datados e discriininados de manoira quo perinitarn
comprovar que foi assegurada a isonomia aos interessados para fornecer o hem on o
serviço cotado;

ii) a comprovaçào das despesas efetuadas so dará por notas fiscais o dernais docurnentos
comprobatórios, revestidos das formalidades legais, os quais deverao conter, alérn (Ia
descricäo do bern ou do servigo adquirido, expressa rnençäo ao nñmero do convCnio,
seguido do ano e da sigla SEDS/CEDCAIFIA;

i) o documento emitido deve ser legIvel, scm rasuras, e constar chrtiticcão do
responsável pelo recebimento das mercadorias ou servigos prestados.

Run Jacy Loureiro de Cainpos, s/ny. Paldcio das Araucárias Centrc, Civ:co
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j) apresentar reiatdrios em instrumentos indicados pela SEDS de execução fisico
linanceira deste Convênio, coinpativel com a iiberaçao dos recursos transferidos, assim
como relatOrios tdcnicos quantitativos e qualificativos sobre a execução do objeto
sempre que solicitado e na forma exigida;

k) criar Unidade Gestora de Transferencias — UGT, da entidade tomadora de recursos, para
atendimento ao previsto no Art. 23 e seus incisos, §1 e §2 da Resoiucãon0028/2011-
TCE/PR;

I) responsabilizar-se por todos os onus tributários ou extraordinários que incidarn sobre o
presente instrumento, hem como por todos os litigios de natureza trabaihista e
previdenciária decorrentes dos recursos hurnanos utilizados no projeto pelo
CONVENENTE;

in) iden.ti.ficar os equipamentos adquiridos constantes no Piano de Aphcacão, com piaqueta
co:ntendo o seguinte texto: SEDS/CEDCA/HA - DELIBERAAO N2 074/12;

n) observar a normatização referente ao Programa ernanad.a pela CONCEDENTE, hem
como participar das capacitacOes e eventos promovidos pela SEDS e CEDCA/PR que se
referirem ao Programa.

CIAUSUIA TERCEIRA - DA VIGENCIA

o prazo para execução do Convênio será de 12 (doze) rneses, a contar do recebimento dos
recursos e o prazo da vigOncia será de 18 (dezoito) meses a contar da data da publlcagão, podendo
ser excepcionaimente prorrogado, desde que sohcitado corn. 90 (noventa) dias de antecedOncia.

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 0RçAMENTARI05 E HNANCHROS

Os recursos para a execucão do objeto deste Convênio, no rnontante de R$ 31.599,00
(trinta e urn mu e quinhentos e noventa e nove reais), serào alocados conforme Piano de
Aphcacao aprovado, e correrão a conta do orçaniento dos CONCEDENTE, na Dotacflo
Orgamentária 5560.08243174.221, Fonte 131 (Fundo Estadual para a Infância e AdoiescOncia
NA), rubricas 3350.4100 e 4450.4200, respectivarnente de empenho, n0 5560.0000.3004644
o 5560.0000.300463-1, ambos de 22/11/2013.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos pelos CONCEDENTES, deverào ser
obrigatoriamente depositados em instituiçOes bancárias oficiais (BANCO DO BRASIL ou CAIXA
ECONOMICA FEDERAL) devendo ser aplicados financeiramente.

PARAGRAFO SEGUNDO: a movimentação dos recursos pela CONCEDENTE, somente poderé
correr mediante ernissão de cheque nominativo, cruzado e não endossável; ordem bancária,
transferOncia eietrOnica ou outra modabdade que identifique a destinaco dos recursos e, nos
casos de pagamento, o credor.

PAR? GRAFO TERCEIRO: o valor do ConvOnio näo poderá ser aumentado, saivo se ocorrer
ampiiacão do objeto capaz de justificá-io, dependendo de apresentaçâo e aprovagão prOvia peia
Administracao de projeto adicional detaihado e de comprovação da fiel execução das etapas
anteriores e com a devida prestagão de contas, sendo sempre formahzado por aditivo.

CLAUSULA QUINTA - DA TRANSFERENCIA DOS RECURSOS

Os recursos financeiros mencionados na Ciáusuia Quarta, serão hberadgs em7parceia
Unica,conforme cronograma: /
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RECURSOS REFERENTE A INVESTIMENTO

PARCEL4S VALOR JJberacão

Parcela Unica R$ 26.340,00 No lnIcio da Vigência do Convênio,
observado o parágrafo primeiro desta
Cláusula,

RECURSOS REFERENTE A CUSTEJO

PARCEIAS VALOR Liberação

ParcelaGiica R$ 5.259,00 No lnicio da Vigência do Convênio,
observado o parágrafo prirneiro desta
Cláusula.

PARAGRAFO PRIMEIRO: a liberacao dos recursos financeiros da parcela citada ficará
condicionada a apresentacâo das certidoes exigidas na legislagão em vigor, quais sejan:Certidão
Liberatória do Tribunal de Contas do Estado; Certidão Negativa de Débitos de Tributos Fstaduais,
Federais e Municipais, Certidão Negativa de Transferências Voluntárias, emitida pelo Concedente;
Certificado de Regularidade CND perante a Seguridade Social

- INSS; Certificado de Regularidade
coin o Fundo de Garantia por Tern..po de Servico — FGTS.

PARAGRAFO SEGUNDO: Quaisquer docurnentos que venham a ser exigid.os por legislacão
especifica corno condi.coes para recebirnento de recursos püblicos passarão autornaticarnente a
fazer parte do rol desta Cláusula.

CLAUSULA SEXTA - DA DESTINAAO DOS BENS ADQUIRJDOS

Os Materials Permanentes e E quiparnentos adquiridos corn recursos financeiros
transferidos pelos CONCEDENTES passarão a incorporar ao patrimônio do CONVENENTE, após

a

emissflo do Termo de Objetivos Atingidos, Termo de Instalacäo a Funcionamento e a
aprovaçào de contas final do Convénio, desde que assegurada a continuidade do Prqjeto de
atendirnento proposto inicialrnente.

PARAGRAFO UNICO: Sendo o Convénio rescindido por quaisquer dos motivos previstos na
cldusula Décirna Primeira, bern como o Projeto ora apoiado deixar de ter o seu curso regular, os
bens patrirnoniais (equiparnentos e rnateriais permanentes) acirna referidos serão redi.recionados a
uma entidade congénere corn prograrna similar na area da infância e adolescéncia, indicado peio
Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA, da sede da
CONVENENTE, apes a aprovação dos CONCEDENTES.

CLAUSULA StTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E HScALIzAçAO

Para as atribuigoes de acornpanharnento e fiscalizagäo das acöes constantes no Plano de
Trabalho e lou Projeto Básico do presente instrurnento fica indica.da a Thcnica Vanusa Ferreira
Caläo, inscrita no CPFIMF sob n° 018.841.089-97. IN.

Run jacy Louroiro do Campos, s/n0. Polácio dos AraucArias Contro Civico
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PARAGRAFO PRIMEIRO: Para o efetivo acompanhamento, controle e avaliação da execução do
Piano do Trabaiho, a CONVENENTE obrigase a respeitar as normas estabelecidas na Resoiucão
n° 028/11 e Instrução Normativa n° 061/11, ambas do TC.

PARAGRAFO SEGUNDO: Todos os atos rolativos a prestacão de contas deverão ser registrados
n.o SIT - Sistema Integrado de Transferôncia - TC,

CIAUSULA OITAVA - PA REsTrruIcAo DOS RECURSOS

E obrigatOria a restituição pelo CONVENEN1E do eventual saldo do recursos, inclusive us
rendirnontos de aplicacflo financeira a CONCEDENTE (Conta Rocursos FIA) ao final da execução
do objeto, oxpiração do prazo de vigència, denüncia, rescisão ou oxtinção deste Convênio,
devidarnento atualizados monetariamente no prazo de 30 (trinta) dias.

PARAGRAFO PRIMEIRO: 0 CONVENENTE deverá, ainda, restituir a CONCEDENTE o valor
transferido, atualizado monotariarnente desdo a data do recebirnonto, acrescido dos juros legais,
na forma da legislacâo aplicávei, nas seguintes hipóteses:

a) Quando us recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida;
b) Quando não for executado o objeto do ato da transferôncia voiuntária do Convènio;
c) Quando ocorrer qualquer fato do qual resulte prejuizo ao Erário.

PARAGRAFO SEGUNDO: 0 CONVENENTE ficará ohrigado a rocoiher a con La da CONCEDENTE
(Conta Rocursos FIA) o valor corrigido dos recursos aiocados (CONCEDF Nil, F CONVENENTE)
quando não coniprovar a sna aplicação na consecução do objeto do Convênio.

CiAUsui.A NONA - DOS DOCUMENTOS

Os documentos comprobatórios das desposas realizadas devorâo set arquivados polo
CONVENENTE em ordem cronológica, polo perlodo de 10 (dez) anos, conformo as disposicóes do
art. 20 o sou parágrafo i5nico, da lnstrucão Normativa n0 061/1 1-TC em sua sede, undo ficarão a
disposicào da Secretaria de Estado da Farnilia o Desenvolvirnento Social - SEDS e do Conseiho
Estadual dos Direitos da Crianca e do Adolesconte - CEDCA.

CLAJJSUIA DECIMA - DAS VEDAçOES

São vedadas despesas a conta dos recursos do presente Convênio porventura realizadas
corn finalidade diversa do ostabelecido nesie Instrurnento, ainda quo em carátor do elnergéncia,
corn posterior cobertura, e especialmente:

a) cobrir despesas a titulo de taxa de administracão, gerôncia ou similar;
b) paganionto,a qualquor tituio, corn recursos da transferôncia, de servidor ou emprogado

intogrante do quadro de pessoal da administracão pñblica, direta ou indireta, por quaisquer
serviços, inclusive do consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses
provistas em lei;

c) pagamonto do profissionais não vinculados a oxecugão do objeto do termo do transferéncia;
d) aplicaçao dos recursos em finalidado diversa da estabelecida no termo, ainda quo em

caréter do emergéncia;
o) realização do dosposas em data anterior ou posterior a sua vigência;
f) pagarnento do taxas bancárias, multas, juros ou atualizagflo rn.onetária, docorrentes do

culpa do agonte do tomador dos recursos ou polo descumprirnento do detormin çöes logais
ou convonlais.

Run Jacy Lotuoiro do Campus. sin2. Palácio das Araucárras Co,.iuo CIvico
80530—915 Cucitilia ] ParunS [BrasH www.fom:ho.prtpov.br
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CLUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO E DA DENUNCIA

Este Convênio podorá ser rescindido a qualquer tempo, no caso de inadim.plernento do
quaisquer do suas Cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes situaçöes:

a) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estaholecida no Convênio;
b) a não execuçäo do objeto conveniado;
c) não cumprirnento do qualquer cláusula do convênio.

PARAGRAFO UNICO: Ocorrendo a denñncia ou qualquor this hipóteses quo implique em roscisão
deste Convênio ficam os participes rosponsáveis pelas obrigacoes decorrentes no prazo em quo
tenha vigido osLo instrurnento, creditando-Ihes, igualmente, os beneficios adquindos no mesmo
periodo.

CLAUSULA DECIMA SECUNDA - DA ALTERAAO

Este Convênio poderá ser altorado, bern como o sou prazo do vigência prorrogado confonne
as disposicOos da Cláusula Terceira do prosento instrumonto, medianto Torino Aditivo, de com.um
acordo entre os participes, vedada pordm a rnudanga do objeto.

ci AusuLA DtCIMA TI•RCEI - DA pREsTAçA0 DE CONTAS

A Prestagão do contas da Transferôncia so dará mediante as infornmçöes constantes do
Sisterna Integrado do Transferéncias - SIT, nos Termos da Resolucäo n°. 028/1 1-TCE;

PARAGRAFO PRIMEIRO: os dados serão informados birnestralmente no Sistema Intogrado de
Transferéncias - SIT, indepondonte da realizacão de ropasses ou despesas e, em todos os
bimestres devorão haver envio de informaçöes ao Tribunal peio CONVENENTE e pela
CONCEDENTE, por intorrnédio do SIT;

PARAGRAFO SEGUNDO: o prazo final para o envio this inforrnacOes no SIT será do 30 (trintal
dias pam o CONVENENTE e do 60 (sessenla) dias para a CONCEDENTE, contados do
encerramerito do birnestre a quo so rofei-em.

PARAGRAFO TERCEIRO: no caso do o encerramonto do prazo moncionado no Parágrafo
Segundo recair em feriado ou final do somana, o rnosmo ficará automaticamen.te prorrogado pan
o prirneiro dia til subsoquonto.

PAR GRAFO QUARTO: scm projuIzo dos prazos finais para os fechamentos bimestrais, as demais
informacoes poderflo ser lancadas no Sistoma Integrado do Transforênda

- SIT a qualquer
momento apes a ocorréncia do fato a ser intbrmado.

PAR4GR4FO QUINTO: o prazo final para a prestacáo de contas do transferéncia será o rnesmo
para o encerramento do birnestre em quo houver a extinçäo do ato, conforme definido no art.) 5,
42 da Resoluçao n°. 028/2011-TCE.

PARAGRAFO SEXTO: o CONCEDENTE, no final da Iransferencia encarninhará a Prestaçáo do
Contas no Tribunal do Contas. I

Run Jacv 1..,oureiro do Campos, Paiddo dos Arnuedrias Contra Civico
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS C0MVNICAçOE5 F REGISTROS DE OCORRENCIAS

As solicltaçoes, comunicacöes e registro de ocorréncias referentes ao presente Convénio
deverAo ser feitas via offcio, fax, e-mail, cat-ta protocolada ott telegrama e nestes casos, deveräo
set- entregues no seguinte no Escrltórlo RegionallSEDSlCuritiba.

CLAUSUL4 DECIMA QUINTA - DO PORO

Os participes. neste ato, elegem o Foro Central da Comarca da regiäo Metropolitana de
Curitiba, pan dirimir qualquer dGvida ott litfgio quo porventura possa surgir cia execucâo deste
Termo de Convênio, corn expressa renüncia de qualquer outro. pot- mais privilegiado quo seja.

Ii. pat-a firmeza do que fol pactuado, assinam este instrurnento em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, perante as testemunhas abaixo assinadas, pan que surta seus juridicos e legais

- -: efeitos.

Curitiha, 22 do Novembro de 2013.
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Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretirla de Estado da Familia e

Desenvolvimento Social

TESTEMUNHA&

Josh Al’êaro da Silva Carneiro
Procdrador da Entidade

Associacão Hospitalar de Proteçãc’
I Infância Dr. Raul Carneiro

RECLJRSOS SEDSICEDCA/FIA

Run Jacy Louniro de Campoa sin9. Paliclo das Araucànas I Centro CMco
80.530-915 j Curtttha I Panna I Brasli I wwwSanitha.prgov.br


